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CAPÍTULO VIII
DA FISCALIZAÇÃO

SEÇÃO I
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 52. Os agentes de tratamento de dados, em razão das in-
frações cometidas às normas previstas nesta Lei, ficam sujeitos às 
seguintes sanções administrativas aplicáveis pela autoridade nacio-
nal: (Vigência)

I - advertência, com indicação de prazo para adoção de medidas 
corretivas;

II - multa simples, de até 2% (dois por cento) do faturamento da 
pessoa jurídica de direito privado, grupo ou conglomerado no Brasil 
no seu último exercício, excluídos os tributos, limitada, no total, a 
R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) por infração;

III - multa diária, observado o limite total a que se refere o inciso 
II;

IV - publicização da infração após devidamente apurada e con-
firmada a sua ocorrência;

V - bloqueio dos dados pessoais a que se refere a infração até a 
sua regularização;

VI - eliminação dos dados pessoais a que se refere a infração;
VII - (VETADO);
VIII - (VETADO);
IX - (VETADO).
X - suspensão parcial do funcionamento do banco de dados a 

que se refere a infração pelo período máximo de 6 (seis) meses, 
prorrogável por igual período, até a regularização da atividade de 
tratamento pelo controlador; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) 

XI - suspensão do exercício da atividade de tratamento dos da-
dos pessoais a que se refere a infração pelo período máximo de 
6 (seis) meses, prorrogável por igual período; (Incluído pela Lei nº 
13.853, de 2019) 

XII - proibição parcial ou total do exercício de atividades relacio-
nadas a tratamento de dados. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) 

§1º As sanções serão aplicadas após procedimento administra-
tivo que possibilite a oportunidade da ampla defesa, de forma gra-
dativa, isolada ou cumulativa, de acordo com as peculiaridades do 
caso concreto e considerados os seguintes parâmetros e critérios:

I - a gravidade e a natureza das infrações e dos direitos pessoais 
afetados;

II - a boa-fé do infrator;
III - a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator;
IV - a condição econômica do infrator;
V - a reincidência;
VI - o grau do dano;
VII - a cooperação do infrator;
VIII - a adoção reiterada e demonstrada de mecanismos e pro-

cedimentos internos capazes de minimizar o dano, voltados ao 
tratamento seguro e adequado de dados, em consonância com o 
disposto no inciso II do §2º do art. 48 desta Lei;

IX - a adoção de política de boas práticas e governança;
X - a pronta adoção de medidas corretivas; e
XI - a proporcionalidade entre a gravidade da falta e a intensi-

dade da sanção.
§2º O disposto neste artigo não substitui a aplicação de sanções 

administrativas, civis ou penais definidas na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, e em legislação específica. (Redação dada pela 
Lei nº 13.853, de 2019)

§3º O disposto nos incisos I, IV, V, VI, X, XI e XII do caput deste 
artigo poderá ser aplicado às entidades e aos órgãos públicos, sem 
prejuízo do disposto na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, e na Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011. (Promulgação partes vetadas) 

§4º No cálculo do valor da multa de que trata o inciso II do caput 
deste artigo, a autoridade nacional poderá considerar o faturamen-
to total da empresa ou grupo de empresas, quando não dispuser 
do valor do faturamento no ramo de atividade empresarial em que 
ocorreu a infração, definido pela autoridade nacional, ou quando o 
valor for apresentado de forma incompleta ou não for demonstrado 
de forma inequívoca e idônea.

§5º O produto da arrecadação das multas aplicadas pela ANPD, 
inscritas ou não em dívida ativa, será destinado ao Fundo de Defesa 
de Direitos Difusos de que tratam o art. 13 da Lei nº 7.347, de 24 de 
julho de 1985, e a Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995. (Incluído 
pela Lei nº 13.853, de 2019)

§6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste 
artigo serão aplicadas: (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

I - somente após já ter sido imposta ao menos 1 (uma) das san-
ções de que tratam os incisos II, III, IV, V e VI do caput deste arti-
go para o mesmo caso concreto; e (Incluído pela Lei nº 13.853, de 
2019)

II - em caso de controladores submetidos a outros órgãos e en-
tidades com competências sancionatórias, ouvidos esses órgãos. 
(Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§7º Os vazamentos individuais ou os acessos não autorizados de 
que trata o caput do art. 46 desta Lei poderão ser objeto de conci-
liação direta entre controlador e titular e, caso não haja acordo, o 
controlador estará sujeito à aplicação das penalidades de que trata 
este artigo. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

Art. 53. A autoridade nacional definirá, por meio de regulamen-
to próprio sobre sanções administrativas a infrações a esta Lei, que 
deverá ser objeto de consulta pública, as metodologias que orienta-
rão o cálculo do valor-base das sanções de multa. (Vigência)

§1º As metodologias a que se refere o caput deste artigo devem 
ser previamente publicadas, para ciência dos agentes de tratamen-
to, e devem apresentar objetivamente as formas e dosimetrias para 
o cálculo do valor-base das sanções de multa, que deverão conter 
fundamentação detalhada de todos os seus elementos, demons-
trando a observância dos critérios previstos nesta Lei.

§2º O regulamento de sanções e metodologias corresponden-
tes deve estabelecer as circunstâncias e as condições para a adoção 
de multa simples ou diária.

Art. 54. O valor da sanção de multa diária aplicável às infrações 
a esta Lei deve observar a gravidade da falta e a extensão do dano 
ou prejuízo causado e ser fundamentado pela autoridade nacional. 
(Vigência)

Parágrafo único. A intimação da sanção de multa diária deverá 
conter, no mínimo, a descrição da obrigação imposta, o prazo razo-
ável e estipulado pelo órgão para o seu cumprimento e o valor da 
multa diária a ser aplicada pelo seu descumprimento.
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VIII - estimular a adoção de padrões para serviços e produtos 
que facilitem o exercício de controle dos titulares sobre seus dados 
pessoais, os quais deverão levar em consideração as especificida-
des das atividades e o porte dos responsáveis;  (Incluído pela Lei nº 
13.853, de 2019)

IX - promover ações de cooperação com autoridades de prote-
ção de dados pessoais de outros países, de natureza internacional 
ou transnacional; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

X - dispor sobre as formas de publicidade das operações de tra-
tamento de dados pessoais, respeitados os segredos comercial e 
industrial;  (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

XI - solicitar, a qualquer momento, às entidades do poder pú-
blico que realizem operações de tratamento de dados pessoais in-
forme específico sobre o âmbito, a natureza dos dados e os demais 
detalhes do tratamento realizado, com a possibilidade de emitir pa-
recer técnico complementar para garantir o cumprimento desta Lei; 
(Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

XII - elaborar relatórios de gestão anuais acerca de suas ativida-
des; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

XIII - editar regulamentos e procedimentos sobre proteção de 
dados pessoais e privacidade, bem como sobre relatórios de impac-
to à proteção de dados pessoais para os casos em que o tratamento 
representar alto risco à garantia dos princípios gerais de proteção 
de dados pessoais previstos nesta Lei;  (Incluído pela Lei nº 13.853, 
de 2019)

XIV - ouvir os agentes de tratamento e a sociedade em matérias 
de interesse relevante e prestar contas sobre suas atividades e pla-
nejamento; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

XV - arrecadar e aplicar suas receitas e publicar, no relatório de 
gestão a que se refere o inciso XII do caput deste artigo, o detalha-
mento de suas receitas e despesas; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 
2019)

XVI - realizar auditorias, ou determinar sua realização, no âm-
bito da atividade de fiscalização de que trata o inciso IV e com a 
devida observância do disposto no inciso II do caput deste artigo, 
sobre o tratamento de dados pessoais efetuado pelos agentes de 
tratamento, incluído o poder público;  (Incluído pela Lei nº 13.853, 
de 2019)

XVII - celebrar, a qualquer momento, compromisso com agentes 
de tratamento para eliminar irregularidade, incerteza jurídica ou 
situação contenciosa no âmbito de processos administrativos, de 
acordo com o previsto no Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro 
de 1942; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

XVIII - editar normas, orientações e procedimentos simplifi-
cados e diferenciados, inclusive quanto aos prazos, para que mi-
croempresas e empresas de pequeno porte, bem como iniciativas 
empresariais de caráter incremental ou disruptivo que se autode-
clarem startups ou empresas de inovação, possam adequar-se a 
esta Lei; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

XIX - garantir que o tratamento de dados de idosos seja efetu-
ado de maneira simples, clara, acessível e adequada ao seu enten-
dimento, nos termos desta Lei e da Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003 (Estatuto do Idoso);  (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

XX - deliberar, na esfera administrativa, em caráter terminativo, 
sobre a interpretação desta Lei, as suas competências e os casos 
omissos; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

XXI - comunicar às autoridades competentes as infrações pe-
nais das quais tiver conhecimento;  (Incluído pela Lei nº 13.853, de 
2019)

XXII - comunicar aos órgãos de controle interno o descumpri-
mento do disposto nesta Lei por órgãos e entidades da administra-
ção pública federal;  (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

XXIII - articular-se com as autoridades reguladoras públicas para 
exercer suas competências em setores específicos de atividades 
econômicas e governamentais sujeitas à regulação; e(Incluído pela 
Lei nº 13.853, de 2019)

XXIV - implementar mecanismos simplificados, inclusive por 
meio eletrônico, para o registro de reclamações sobre o tratamento 
de dados pessoais em desconformidade com esta Lei. (Incluído pela 
Lei nº 13.853, de 2019)

§1º Ao impor condicionantes administrativas ao tratamento de 
dados pessoais por agente de tratamento privado, sejam eles limi-
tes, encargos ou sujeições, a ANPD deve observar a exigência de mí-
nima intervenção, assegurados os fundamentos, os princípios e os 
direitos dos titulares previstos no art. 170 da Constituição Federal e 
nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§2º Os regulamentos e as normas editados pela ANPD devem 
ser precedidos de consulta e audiência públicas, bem como de aná-
lises de impacto regulatório.(Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§3º A ANPD e os órgãos e entidades públicos responsáveis pela 
regulação de setores específicos da atividade econômica e gover-
namental devem coordenar suas atividades, nas correspondentes 
esferas de atuação, com vistas a assegurar o cumprimento de suas 
atribuições com a maior eficiência e promover o adequado funcio-
namento dos setores regulados, conforme legislação específica, e o 
tratamento de dados pessoais, na forma desta Lei. (Incluído pela Lei 
nº 13.853, de 2019)

§4º A ANPD manterá fórum permanente de comunicação, in-
clusive por meio de cooperação técnica, com órgãos e entidades 
da administração pública responsáveis pela regulação de setores 
específicos da atividade econômica e governamental, a fim de faci-
litar as competências regulatória, fiscalizatória e punitiva da ANPD. 
(Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§5º No exercício das competências de que trata o caput deste 
artigo, a autoridade competente deverá zelar pela preservação do 
segredo empresarial e do sigilo das informações, nos termos da lei. 
(Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§6º As reclamações colhidas conforme o disposto no inciso V do 
caput deste artigo poderão ser analisadas de forma agregada, e as 
eventuais providências delas decorrentes poderão ser adotadas de 
forma padronizada. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

Art. 55-K. A aplicação das sanções previstas nesta Lei compe-
te exclusivamente à ANPD, e suas competências prevalecerão, no 
que se refere à proteção de dados pessoais, sobre as competências 
correlatas de outras entidades ou órgãos da administração pública. 
(Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

Parágrafo único. A ANPD articulará sua atuação com outros ór-
gãos e entidades com competências sancionatórias e normativas 
afetas ao tema de proteção de dados pessoais e será o órgão cen-
tral de interpretação desta Lei e do estabelecimento de normas e 
diretrizes para a sua implementação. (Incluído pela Lei nº 13.853, 
de 2019)

Art. 55-L. Constituem receitas da ANPD: (Incluído pela Lei nº 
13.853, de 2019)

I - as dotações, consignadas no orçamento geral da União, os 
créditos especiais, os créditos adicionais, as transferências e os re-
passes que lhe forem conferidos; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 
2019)
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Art. 61. A empresa estrangeira será notificada e intimada de to-
dos os atos processuais previstos nesta Lei, independentemente de 
procuração ou de disposição contratual ou estatutária, na pessoa 
do agente ou representante ou pessoa responsável por sua filial, 
agência, sucursal, estabelecimento ou escritório instalado no Brasil.

Art. 62. A autoridade nacional e o Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), no âmbito de suas 
competências, editarão regulamentos específicos para o acesso a 
dados tratados pela União para o cumprimento do disposto no §2º 
do art. 9º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional) , e aos referentes ao Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), de que trata a 
Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004 .

Art. 63. A autoridade nacional estabelecerá normas sobre a ade-
quação progressiva de bancos de dados constituídos até a data de 
entrada em vigor desta Lei, consideradas a complexidade das ope-
rações de tratamento e a natureza dos dados.

Art. 64. Os direitos e princípios expressos nesta Lei não excluem 
outros previstos no ordenamento jurídico pátrio relacionados à ma-
téria ou nos tratados internacionais em que a República Federativa 
do Brasil seja parte.

Art. 65. Esta Lei entra em vigor:  (Redação dada pela Lei nº 
13.853, de 2019)

I - dia 28 de dezembro de 2018, quanto aos arts. 55-A, 55-B, 55-
C, 55-D, 55-E, 55-F, 55-G, 55-H, 55-I, 55-J, 55-K, 55-L, 58-A e 58-B; e 
(Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

I-A – dia 1º de agosto de 2021, quanto aos arts. 52, 53 e 54;  
(Incluído pela Lei nº 14.010, de 2020)

II - 24 (vinte e quatro) meses após a data de sua publicação, 
quanto aos demais artigos. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

Brasília , 14 de agosto de 2018; 197º da Independência e 130º 
da República.

QUESTÕES

1. FCC - 2023 - Copergás - PE
Na empresa pública federal ABC, a maioria do capital votante 

pertence à União Federal. Nesse caso, conforme preceitua a Lei nº 
13.303/2016,

(A) é possível a participação de uma autarquia no capital da 
empresa pública, porque a maioria do capital votante perma-
nece em propriedade da União.
(B) não será possível a participação no capital da empresa pú-
blica de outros entes da Administração Pública, de qualquer 
espécie.
(C) há a possibilidade de participação no capital de empresas 
públicas federais apenas das seguintes pessoas jurídicas de di-
reito público interno: União, Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios.
(D) é possível que empresa pública federal participe no capital 
da empresa ABC, isto é, de entidade detentora da mesma natu-
reza jurídica; fora essa hipótese, a lei não admite participação.
(E) a lei prevê a possibilidade de participação, no capital da em-
presa pública, de todas as entidades da administração indireta, 
independentemente de a maioria do capital votante permane-
cer em propriedade da União.

2. FCC - 2019 - SANASA Campinas
No que concerne às sanções administrativas aplicadas em de-

corrência de atraso injustificado na execução contratual, expressa-
mente previstas na Lei n° 13.303/2016, considere.

I. A multa impede que a empresa pública ou a sociedade de eco-
nomia mista rescinda o contrato administrativo.

II. A suspensão temporária de participação em licitação e o im-
pedimento de contratar com a entidade sancionadora, por prazo 
não superior a dois anos, poderão também ser aplicados às empre-
sas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos pela 
Lei n° 13.303/2016, tenham sofrido condenação definitiva por pra-
ticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quais-
quer tributos.

III. A sanção de advertência poderá ser aplicada juntamente 
com a multa, devendo a defesa prévia do contratado, no respectivo 
processo administrativo, ser apresentada no prazo de quinze dias 
úteis.

IV. A multa aplicada, independentemente de seu valor, não po-
derá ser descontada dos pagamentos devidos pela empresa pública 
ou sociedade de economia mista.

Está correto o que consta APENAS em:
(A) II.
(B) III e IV.
(C) I.
(D) II e III.
(E) I e IV.

3. FCC - 2019 - AFAP
De acordo com a Lei nº 13.303/2016,
(A) as empresas estatais devem ser constituídas sempre sob a 
forma de sociedades anônimas, regidas pela legislação privada 
aplicada ao setor.
(B) deverão divulgar documento com as políticas e práticas de 
governança corporativa, destinada não só à Administração pú-
blica, mas ao público em geral.
(C) as sociedades de economia mista não podem desempenhar 
papel distinto do que está descrito no objeto do contrato, o 
que afasta o exercício do poder de tutela pela Administração 
pública.
(D) as sociedades de economia mista devem observar critérios 
específicos para a nomeação de servidores, não se compatibi-
lizando com a regra de concurso público para contratação de 
servidores, especialmente diretores.
(E) os empregados das empresas estatais, contratados median-
te concurso público, não podem ocupar funções de direção, 
porque estas são privativas de servidores comissionados.

4. FCC - 2023 - Copergás - PE
Nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), Lei nº 

13.709/2018, as atividades de tratamento de dados pessoais de-
verão observar a boa-fé e determinados princípios. A utilização 
de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados 
pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão cor-
responde ao princípio da

(A) finalidade.
(B) prevenção.  
(C) responsabilização e prestação de contas.
(D) segurança.
(E) qualidade dos dados.
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11. FCC - 2022 - PGE-AM
Para fins de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a 

Lei nº 14.133/2021 prevê a possibilidade de adoção de mecanismo 
voltado especialmente para os contratos de serviços contínuos com 
regime de mão de obra exclusiva. Tal mecanismo é denominado

(A) repactuação de preços.
(B) reajustamento em sentido estrito. 
(C) realinhamento contratual.
(D) revisão contratual.
(E) dissídio contratual.

12. FCC - 2022 - TRT - 14ª Região (RO e AC)
A Lei no 14.133/2021 traz expressamente em seu texto os prin-

cípios a serem observados nas licitações públicas. O princípio que 
implica na vedação à concentração de atribuições em um único su-
jeito e a exigência do fracionamento do exercício de funções mais 
suscetíveis a riscos entre uma multiplicidade de agentes públicos, 
de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocor-
rência de fraudes na respectiva contratação denomina-se 

(A) razoabilidade. 
(B) competitividade.
(C) julgamento objetivo. 
(D) julgamento nacional sustentável. 
(E) segregação de funções.

13. FCC - 2019 - SEMEF Manaus - AM
A organização administrativa descentralizada tem como carac-

terística inerente ao modelo
(A) o estabelecimento de estruturas hierarquizadas nas diver-
sas pessoas jurídicas que compõem a Administração indireta, 
com servidores com vínculo funcional estatutário, porque re-
presentantes de atividades estatais.
(B) a criação de pessoas jurídicas integrantes da Administração 
indireta, variados os regimes jurídicos a que se sujeitam, mas 
comum entre elas a obrigatoriedade de submissão a concurso 
público para contratação de empregados públicos.
(C) a competência para edição de atos administrativos discri-
cionários e vinculados, vedada a delegação de poder normati-
vo, privativo da Administração central.
(D) os poderes disciplinar e hierárquico, que projetam efeitos 
sobre os servidores estatutários e celetistas que integram seus 
quadros, bem como sobre terceiros contratados para prestação 
de serviços de quaisquer natureza.
(E) o enquadramento, para fins de caracterização de sujeito 
ativo de ato de improbidade, dos servidores e administrado-
res integrantes das diversas pessoas jurídicas que integram, à 
exceção daquelas sujeitas a regime jurídico de direito privado, 
como preservação da igualdade de concorrência.

14. FCC - 2022 - PGE-AM
No que concerne à organização da Administração Pública, tem-

-se que as entidades integrantes da denominada Administração in-
direta

(A) são instituídas como forma de descentralização administra-
tiva, caracterizando-se como pessoas jurídicas de direito pri-
vado ou de direito público, neste último caso, a exemplo das 
autarquias.
(B) possuem personalidade jurídica própria, sempre de direi-
to privado, sendo instituídas como forma de especialização da 
atuação estatal.

(C) são criadas por lei, com personalidade de direito público, 
como as empresas públicas, ou de direito privado, como as so-
ciedades de economia mista.
(D) não possuem personalidade jurídica distinta do ente insti-
tuidor, sendo geradas como forma de desconcentração admi-
nistrativa.
(E) podem ser criadas com personalidade própria, como as em-
presas estatais, ou destituídas de tal atributo, como as autar-
quias e os serviços sociais.

15. FCC - 2022 - DPE-AM
Serviço público impróprio é aquele que
(A) pode ser repassado a particulares, mesmo sendo de titulari-
dade exclusiva do Estado, em regime de direito público.
(B) somente pode ser prestado pelo Estado, pois é de sua titu-
laridade exclusiva.
(C) não caracteriza propriamente um serviço público e pode, 
assim, ser delegado.
(D) pode ser prestado por particulares, em regime de direito 
privado, pois o Estado não detém sua titularidade exclusiva.
(E) pode ser repassado somente a fundações, em regime jurídi-
co de direito público, em razão de sua titularidade mista.

GABARITO

1 A

2 A

3 B

4 D

5 E

6 B

7 C

8 D

9 B

10 E

11 A

12 E

13 B

14 A

15 D

ANOTAÇÕES

___________________________________________
___________________________________________
___________________________________________
___________________________________________
___________________________________________
___________________________________________
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (WINDOWS 10 OU SUPERIOR). 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armazenar 

e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).
Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.
Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 

vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.
• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determinada pasta ou arquivo propriamente dito.
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• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito importante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos ficam 
internamente desorganizados, isto faz que o computador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza internamen-
te tornando o computador mais rápido e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mesmo 
escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:
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3

Respondendo uma mensagem
Os ícones disponíveis para responder uma mensagem são:
– Responder ao remetente: responde à mensagem selecionada para o autor dela (remetente).
– Responde a todos: a mensagem é enviada tanto para o autor como para as outras pessoas que estavam na lista de cópias.
– Encaminhar: envia a mensagem selecionada para outra pessoa.

Clientes de E-mail
Um cliente de e-mail é essencialmente um programa de computador que permite compor, enviar e receber e-mails a partir de um ser-

vidor de e-mail, o que exige cadastrar uma conta de e-mail e uma senha para seu correto funcionamento. Há diversos clientes de e-mails 
no mercado que, além de manipular e-mails, podem oferecer recursos diversos.

– Outlook: cliente de e-mails nativo do sistema operacional Microsoft Windows. A versão Express é uma versão mais simplificada e 
que, em geral, vem por padrão no sistema operacional Windows. Já a versão Microsoft Outlook é uma versão que vem no pacote Microsoft 
Office possui mais recursos, incluindo, além de funções de e-mail, recursos de calendário.

– Mozilla Thunderbird: é um cliente de e-mails e notícias Open Source e gratuito criado pela Mozilla Foundation (mesma criadora do 
Mozilla Firefox).

 
Webmails
Webmail é o nome dado a um cliente de e-mail que não necessita de instalação no computador do usuário, já que funciona como uma 

página de internet, bastando o usuário acessar a página do seu provedor de e-mail com seu login e senha. Desta forma, o usuário ganha 
mobilidade já que não necessita estar na máquina em que um cliente de e-mail está instalado para acessar seu e-mail. A desvantagem da 
utilização de webmails em comparação aos clientes de e-mail é o fato de necessitarem de conexão de Internet para leitura dos e-mails, 
enquanto nos clientes de e-mail basta a conexão para “baixar” os e-mails, sendo que a posterior leitura pode ser realizada desconectada 
da Internet.

Exemplos de servidores de webmail do mercado são:
– Gmail
– Yahoo!Mail
– Microsoft Outlook: versão on-line do Outlook. Anteriormente era conhecido como Hotmail, porém mudou de nome quando a Mi-

crosoft integrou suas diversas tecnologias.

3 https://support.microsoft.com/pt-br/office/ler-e-enviar-emails-na-vers%C3%A3o-light-do-outlook-582a8fdc-152c-4b61-85fa-ba5ddf07050b


